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RESUMO 
Este artigo pretende compreender a partir dos espólios bibliográficos disponíveis, a educação em Moçambique, 
partindo do período de transição para a implantação da primeira República. Neste artigo leva-se em consideração o 
contexto político e social que se desenhou em Moçambique no período de transição, 1974 ao período da 
implementação do sistema político socialista, partindo dos discursos da formação do “homem novo” que estava 
associado a construção de uma sociedade moçambicana nova, livre do tribalismo, regionalismo e etnocentrismo. Este 
estudo baseou-se numa análise bibliográfica e documental, no qual buscou-se descrever os tópicos a partir dos materiais 
e documentos existentes nos Arquivos da cidade, centrando-se principalmente na documentação que deu mais ímpeto 
e clareza à pesquisa. A partir da mesma constatou-se que, a educação em todos os períodos históricos analisados 
contribuiu para transformações profundas a nível social, cultural e político no país.   

 

PALAVRAS-CHAVE: Educação. Transição. Socialismo. Moçambique. República 

 

ABSTRACT 
This article aims to understand education in Mozambique, based on the available bibliographical resources, starting 
from the transition period to the implementation of the first Republic. This article takes into consideration the political 
and social context that emerged in Mozambique during the transition period, from 1974 to the period of 
implementation of the socialist political system, starting from the discourses on the formation of the “new man” that 
was associated with the construction of a new Mozambican society, free from tribalism, regionalism and ethnocentrism. 
This study was based on a bibliographical and documentary analysis, where we sought to describe the topics based on 
the materials and documents existing in the city’s Archives, focusing mainly on the documentation that gave more 
impetus and clarity to the research. From this it was found that education in all the historical periods analyzed 
contributed to profound social, cultural and political transformations in the country. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Neste artigo intitulado “A educação em Moçambique: Da Transição a implantação da 

Primeira República”, pretende-se analisar o processo educativo em Moçambique, partindo do 

período de transição, 1974 até a implantação do sistema político socialista, em 1977. Moçambique 

é um país africano que, tal como vários outros países africanos passou por um período longo de 

uma dura colonização portuguesa, que culminou com uma Guerra de libertação Nacional, que 

durou 10 anos (1964-1974). Com o fim desta guerra sucede-se em Moçambique um governo de 

transição, composto por representantes da Frelimo (Frente de Libertação de Moçambique) e do 

governo português, cuja duração se estende até a independência nacional de Moçambique, a 25 de 

junho de 1975.  

Durante o período de transição o sistema de educação sofreu várias transformações com 

objetivo de trazer uma nova mentalidade aos moçambicanos, ou seja, foi/era necessário apresentar 

a sociedade um homem novo. Após o período de transição, que durou apenas nove (9) meses, 

Moçambique introduziu o sistema socialista para gerir a coisa pública, sob uma orientação da 

ideologia marxista-leninista, com objetivo de resgatar o bem-estar do povo moçambicano. Diante 

deste cenário a educação jogou um papel importante, pois só ela podia ajudar a substituir o velho 

pelo novo pensamento.  

Portanto, é tarefa deste artigo compreender as transformações que ocorreram no sistema 

educativo moçambicano desde o período de transição a implantação da primeira república 

moçambicana. Na primeira parte deste artigo desenvolvo uma reflexão sobre a educação no 

período de transição para a formação do sistema político socialista. Na segunda parte, apresento a 

desvinculação da igreja católica do sistema educativo moçambicano no período de transição. Na 

terceira parte, debruço-me sobre a educação na primeira república popular moçambicana e, na 

última parte destaco, a formação do homem novo em Moçambique independente. 

Este estudo baseou-se numa análise bibliográfica e documental, onde buscou-se descrever 

os tópicos a partir dos materiais e documentos existentes nos Arquivos da cidade, centrando-se 

principalmente na documentação que deu mais ímpeto e clareza à pesquisa. A partir da mesma 

constatou-se que, a educação em todos os períodos históricos analisados contribuiu para 

transformações profundas a nível social, cultural e político no país. 
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2 A EDUCAÇÃO NO PERÍODO DE TRANSIÇÃO - DA COLÔNIA AO 

SOCIALISMO 

 

De acordo com Sampaio (2012), em 7 de setembro de 1974 em Lusaka, a FRELIMO e o 

Estado Português assinam um acordo conducente à independência de Moçambique. O Estado 

Português neste acordo reconhece o direito dos povos colonizados à autodeterminação. E, num 

espaço de nove meses, Moçambique deveria preparar a sua independência, a partir de um acordo 

designado por Governo de Transição, onde de forma progressiva foi feita a transferência dos 

poderes aos moçambicanos. Diante disso, argumenta Mosca (1993) que a transição, na realidade, 

foi um período de substituição dos poderes e das respectivas instituições e um momento de 

mudança das hierarquias sociais e de reconfiguração dos valores e dos padrões políticos e culturais. 

Com a assinatura deste acordo, a Frelimo passa a ser reconhecida como a única e legítima 

representante do povo moçambicano, projetando, nesses moldes, a construção de uma nova 

sociedade em direção ao socialismo. Procurou neste período, priorizar as questões da implantação 

do poder, o que significava, principalmente, a reestruturação das instituições entre elas as 

educacionais e implantação das burocracias da Frelimo em todo o território, a libertação e 

afirmação política e cultural, a formação do exército e a mobilização das populações para garantir 

o apoio popular e evitar o surgimento de iniciativas étnicas (Mosca, 1993).  

Neste âmbito, salienta-se que, dentre várias medidas e mudanças efetuadas durante o 

período da transição, o setor da educação apresentou-se como um problema a se resolver de forma 

imediata, pois 98% da população era analfabeta devido à negligência do regime colonial. Nesta 

sequência, durante este período a tarefa prioritária na Educação era de estabelecer um combate 

enérgico contra o analfabetismo e, este esforço deveria se centrar especialmente nas zonas rurais, 

onde o número de escolas era quase inexistente. Portanto, as escolas deveriam ser frentes do 

combate enérgico e consciente contra o analfabetismo, contra a ignorância e o obscurantismo. As 

escolas se tornaram centros para a eliminação da mentalidade colonial capitalista e dos aspetos 

negativos da mentalidade tradicional; nelas não deveria ser combatida a superstição, o 

individualismo, o egoísmo, o elitismo e a ambição. Nelas não devia haver lugar para discriminação 

social, racial ou na base do sexo. Sobretudo, as massas deviam ter acesso e ter o poder nas escolas, 

na universidade, na cultura (Cruz; Silva, 1996; Muiuane, 2006). 

Segundo Gómez (1999), as primeiras e mais importantes modificações no sistema 

educacional foram introduzidas ainda durante o Governo de Transição. Dentro dos objetivos 
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traçados pela Frelimo para essa fase encontravam-se a descolonização das instituições, das 

mentalidades e a extensão a todo o país da experiência político-organizacional das “zonas 

libertadas”. Esses objetivos relacionavam-se intimamente com a tarefa educativa da escola. Apesar 

do trabalho educativo que esses objetivos implicavam não se limitar ao espaço escolar, este era um 

lugar privilegiado pela Frelimo para se desenvolver esse combate pela transformação das 

mentalidades. 

Entretanto, foi neste cenário que foram convocados pelo Ministério da Educação e Cultura 

professores de todo o país, para participarem de um Seminário na cidade da Beira que decorreu 

entre dezembro de 1974 a janeiro de 1975, com objetivo de propor modificações aos programas 

de ensino de todos os níveis. O importante a reter neste seminário, é que o novo currículo escolar 

de Moçambique independente deveria espelhar a nova realidade sociopolítica do país, e eliminar os 

objetivos e conteúdos coloniais. 

 Nesse sentido, as disciplinas de História e Geografia foram as que sofreram as maiores e 

mais profundas transformações. Isto ocorreu devido ao fato de que o currículo colonial ignorava 

praticamente a história e geografia de Moçambique, e quando estas eram abordadas apareciam 

ligadas à história e geografia do “império colonial português”. A abordagem colonialista deturpava 

e invertia os processos da história moçambicana. Por exemplo, nessa abordagem, a história do 

povo moçambicano só começava a existir com a chegada dos portugueses; a penetração e 

dominação coloniais apareciam como conquistas, como vitórias. A disciplina de história, assim 

como muitos textos de leituras propostos para a disciplina da Língua Portuguesa e a religião 

constituíam a base ideológica de sustentação do sistema colonial (Gómez,1999). 

Ainda para este último autor, o Seminário da Beira propôs novos programas para história 

e geografia de Moçambique, tendo como ponto de referência os programas de ensino das escolas 

das “zonas libertadas”. O ensino da religião católica foi suprimido, não só devido ao caráter laico 

do Estado, mas também não se justificava que se privilegiasse a religião católica num contexto 

plurirreligioso, e menos ainda, tendo em conta a sua íntima ligação com o sistema colonial. Depois 

disto, foi introduzida a disciplina de Educação Política, cujo conteúdo, durante os primeiros anos 

de independência, abordava a História da Frelimo. Nesse espaço eram também estudados 

documentos elaborados pela Frelimo que traçaram as principais orientações sobre conjuntura 

sociopolítica. Em relação às outras disciplinas propuseram-se modificações menores, existindo, 

contudo, a preocupação de as integrar melhor na nova realidade histórico-social e adaptá-las às 

condições de aprendizagem dos alunos. O desenrolar do Seminário e as suas conclusões 
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traduziram-se na preocupação fundamental da Frelimo em relação à escola, nessa fase: a 

modificação dos conteúdos dos programas (Gómez, 1999).     

Conforme Marshall (1985), argumenta que deste seminário veio a decisão de se descartar 

todos os livros didáticos que estavam em uso até aquele período. Novos programas da 1ª à 11ª 

classe foram esboçados. A educação política seria introduzida nas escolas, como o foram os novos 

cursos em História e Geografia moçambicanas e novas atividades culturais que iniciariam o 

processo de reconstruir e afirmar a personalidade moçambicana. Atenção especial deveria ser dada 

ao trabalho manual e aos meios de ligação entre estudo e produção, teoria e prática. Os próprios 

professores poderiam ingressar em estudos políticos.  

As iniciativas do Governo de Transição em relação à educação limitaram-se à mudança dos 

programas e a introdução de uma nova organização escolar nas escolas públicas, permanecendo 

ainda a situação discriminatória no sistema escolar, concretamente: escolas oficiais situadas nas 

zonas urbanas destinadas aos filhos dos colonos e assimilados, colégios e liceus privados e um 

sistema de explicadores que institucionaliza a mentalização e exploração do ensino e permite que 

dentro da discriminação se estabeleça uma nova discriminação e nas escolas missionárias nas zonas 

rurais, destinadas aos filhos dos camponeses. 

Segundo Muiuane (2006), o país neste período passava por uma Revolução cujo 

desenvolvimento dependia da criação do “homem novo” com uma mentalidade nova. Era uma 

revolução que visava a instauração do Poder Popular Democrático, baseado no Socialismo. Assim, 

a nível da escola devia-se ter a capacidade de implementar o trabalho coletivo e criar um clima 

aberto à crítica e autocrítica. Professores e alunos deviam aprender uns com outros, num clima de 

confiança, de relações harmoniosas e de camaradagem, onde seja possível libertar a iniciativa de 

cada um, valorizar os talentos de todos, para que em conjunto todos crescessem na tarefa grandiosa 

de reconstruir o país. 

As escolas poderiam ser verdadeiramente centros de divulgação da cultura nacional e do 

conhecimento político, técnico científico. A difusão do conhecimento deve ter como fim a 

mobilização da natureza e do potencial humano para o desenvolvimento progressivo da sociedade. 

Por impunha-se a democratização dos métodos de ensino, os alunos e instruendos deviam 

participar com responsabilidade do processo de criação de uma Escola de tipo novo que valorize 

devidamente o trabalho manual como uma das fontes do conhecimento profundamente ligado à 

prática, nela se inspirando e servindo o povo. 
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3 A DESVINCULAÇÃO DA IGREJA DO SISTEMA EDUCATIVO NO 

MOÇAMBIQUE EM TRANSIÇÃO 

 

A Igreja que sempre esteve ao serviço do governo português foi durante muitos séculos 

considerada um dos principais instrumentos de colonização e persuasão dos povos dominados, 

razão pela qual após a Luta de Libertação o Governo da FRELIMO desvinculou a mesma de todo 

sistema estatal.  

Nesta senda, segundo Mosca (1993), as funções e os espaços de atuação das instituições 

religiosas foram circunscritas aos lugares de culto: as escolas e os postos de saúde das Missões e 

outros patrimónios foram nacionalizados e transformados em instituições públicas e em 

propriedade do Estado. Neste quadro que se desenhava nos primeiros anos da independência, as 

relações entre o Estado e as igrejas foram difíceis, principalmente com a Igreja Católica, apontada 

como aliada do poder colonial. Para exemplificar esta situação Gonçalvez (2016), argumenta que 

após o cessar-fogo entre a Frelimo e o Governo Colonial, houve as primeiras expulsões de padres, 

exemplo disso temos na Cidade de Nampula em 1974 a expulsão do padre Manuel Vieira Pinto 

que retoma ao país em 1976. 

De forma a concretizar esse desligamento entre o estado - igreja e, a eliminar todos os 

vestígios de um sistema educacional profundamente marcado pela discriminação sociorracial, o 

Governo de Moçambique nacionalizou todas as escolas e colégios existentes no país e proibiu o 

sistema de explicadores particulares. Esta decisão visava criar as bases que permitissem uma real 

democratização do ensino e a sua generalização em todo país e liquidar um dos mais poderosos 

instrumentos do colonialismo para dominar, alienar e despersonalizar o povo moçambicano.  

A nacionalização permitiu a estruturação de um único sistema educacional, sob a direção 

centralizada no Estado. Esta educação deveria combater os conteúdos elitistas e os métodos de 

ensino burguês (Gómez, 1999). De modo a efetivar esta separação, através do Decreto-Lei 

nº38/75, de 15 de abril, foram extintas as disciplinas de Religião e Moral em todos os graus e ramos 

de ensino. Ainda em relação ao currículo, foram introduzidas as disciplinas de História e Geografia 

de Moçambique, em substituição dos conteúdos da História e Geografia de Portugal. Foram 

também introduzidas as disciplinas de atividades Culturais e Produtivas. Operacionalizando as 

decisões do III Congresso da Frelimo, realizado em 1977, conjugadas com o Decreto n˚ 12/75 de 

06 de setembro de 1975 (BR n˚ 32 de 12 de setembro de 1975), passando todas as escolas (oficiais, 

privadas, missionárias) à inteira responsabilidade do Estado (Golias, 1993, p.9). 
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A política de nacionalizações desenvolveu um processo de estatização da sociedade. Como 

em outros países socialista a socialização dos meios de produção identificou-se com estatização 

dos sectores sociais e económicos, debilitando fortemente a sociedade civil. No sector da educação, 

esta tendência estatizante eclipsaria a experiência das “escolas do povo” que acabaram sendo 

absorvidas pelo Estado e, com o tempo, esfriaria a participação popular que se registara no começo.  

O processo de implementação da nacionalização no sector educacional acentuou o 

descontentamento da Igreja Católica em relação ao governo. Muito do poder e influência da Igreja 

dependiam do facto de esta possuir muitas escolas nas zonas rurais e colégios das cidades. O 

anticlericalismo de muitos militantes, muito forte neste período, devido em grande parte à crítica 

que a Frelimo dirigia à Igreja Católica pela sua conivência com o sistema colonial, levou 

responsáveis médios do Estado e da Frelimo, encarregues de tomar conta dos edifícios escolares 

da Igreja, a desenvolverem comportamentos abusivos e incorretos. Muitos se apropriaram de bens 

nacionalizados e até de bens pessoais dos padres e freira. Em muitos casos, as formas concretas de 

materializar a nacionalização das escolas comprometeu os seus objetivos políticos. Meios de 

transportes, equipamento e outros bens escolares dos colégios nacionalizados desapareceram.  

A implementação dessa nacionalização revelou uma das grandes deficiências da Frelimo: a 

sua dificuldade em materializar objetivos e orientações nobres e justos. Nesta, como em outras 

realizações que envolviam certa complexidade pela extensão, para além da falta de controle da 

Frelimo, assiste-se a infiltração de elementos distantes da linha política do partido. Da parte dos 

afetados pela nacionalização registaram-se ações de sabotagem e de destruição de equipamento. O 

que em parte pode também explicar o ambiente de conflito que rodeou a tomada das escolas 

privadas pelo Estado (Gómez, 1999).     

Apesar de as relações entre a Igreja e a Frelimo terem ficado mais uma vez abaladas, o 

governo moçambicano convidou os professores das Igrejas a continuarem lecionando, agora como 

funcionários do Estado. Estes professores, porém, não poderiam lecionar, dado o seu conteúdo 

materialista, as disciplinas de História e educação política. Muitos padres e freiras acabaram por 

abandonar o país ou o ensino por considerarem que a sua participação seria contrária à sua fé. 

Alguns continuaram a lecionar, destacando-se pela sua dedicação e profissionalismo (Mosca, 1993; 

Gómez, 1999). 

Em relação às numerosas escolas islâmicas, situadas principalmente no norte do país, a 

intervenção do Estado foi ineficaz. Elas continuaram a existir, apesar de todas as tentativas 

governamentais para a sua absorção. Elas foram paralelas às escolas do Estado. Muitos dos seus 



  

REVISTA EM FAVOR DE IGUALDADE RACIAL, Rio Branco – Acre, v.9, n.2, p. 54-65 , abr-jun. 2026. 
61 

alunos frequentavam ambas as escolas. A necessidade de controlo estatal do sector foi uma das 

razões que levaram à nacionalização das escolas. Durante os primeiros anos, o Ministério da 

Educação e Cultura (MEC) revelou-se incapaz de assumir cabalmente todas as tarefas inerentes à 

nacionalização das escolas.  

As nacionalizações ocorrem num momento em que o próprio MEC não dispunha de 

órgãos consolidados em todo país, nem quadros suficientes que pudessem assegurar a direção e 

controle centralizado. Esta situação obrigaria o MEC a dirigir as suas atenções para várias direções, 

impedindo adoção de uma estratégia com base em prioridades de forma a melhor entender os 

principais problemas. Desta forma, ao mesmo tempo que iam sendo criados os órgãos centrais, 

provinciais e distritais do MEC estes deviam desenvolver a sua capacidade de controle e direção. 

A criação das estruturas estatais foi muito condicionada pela necessidade de se atender a problemas 

pontuais, uma vez que não se dispunha de um conhecimento profundo da situação e de tempo 

para se realizar diagnósticos (Gómez, 1999). 

 

4 A EDUCAÇÃO NA PRIMEIRA REPÚBLICA POPULAR DE MOÇAMBIQUE 

 

Com a Proclamação da Independência em junho de 1975, Moçambique passa a designar-

se República Popular e neste mesmo ano oficializa o Sistema Nacional de Educação sob as 

determinações da Frelimo. Neste contexto, optou-se nessa altura por um novo modelo de 

educação, a chamada “educação popular” de cariz socialista, idealizada nas “zonas libertadas” e 

destinada à formação de um “Homem Novo”. As bases para a existência de um homem novo, com 

uma mentalidade nova foram desenhadas e lançadas durante a luta de libertação Nacional, ou seja, 

nas zonas libertadas. Esta situação é ilustrada com as falas de Rodrigues (2007, p.56) ao referir que, 

“o objetivo primordial do Sistema Nacional de Educação era a criação dum homem novo e 

inspirado neste objetivo e no quadro dos princípios fundamentais do Partido Frelimo, da 

Constituição da República Popular de Moçambique e das leis universais do Marxismo-Leninismo, 

o sistema proposto era o garante da Revolução Social pós-colonial”. 

Desta forma, pode-se dizer que este sistema de educação que rompia definitivamente com 

os esquemas educacionais de inspiração colonial pretendia, no entanto, formar um Homem 

Moçambicano, patriota, convicto, trabalhador e consciente.  

Diante de várias experiencias novas que o país vivenciava nos pós independência, mais 

certamente, no início dos anos 80 foram dados os primeiros passos para criação de um sistema 
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educativo efetivo moçambicano que, ajudasse a construir esse homem novo idealizado no projeto 

político de consolidação do poder da Frelimo. Desta forma, em 1981, através da Resolução nº 

11/81 são aprovadas as Linhas Gerais do Sistema Nacional de Educação (SNE), que viriam a entrar 

em vigor a partir de 1983. Estas constituíram o culminar do processo de estruturação, planificação 

e organização da educação moçambicana descolonizada. Para garantir a implantação do novo 

sistema de educação foi criado o Conselho Nacional de Educação, um órgão superior de consulta 

e análise sobre matéria relativa à educação e de coordenação e controlo da implementação do 

Sistema Nacional de Educação, através do Decreto Presidencial nº4/82. Durante este período, os 

objetivos, as políticas e as experiências adquiridas determinaram o acesso ao ensino ao país. 

 

5 AS REFORMAS EDUCATIVAS NA PRIMEIRA REPÚBLICA EM 

MOÇAMBIQUE DE 1975 A 1983 

 

As reformas educativas foram implementadas com afinco a partir de 1975. Neste âmbito, 

o Governo tomou uma série de medidas com vista a tornar a educação um direito e dever para 

todo o cidadão. Neste âmbito, nacionalizou o ensino através do Decreto n˚ 12/75 de 06 de 

setembro de 1975 (BR n˚ 32 de 12 de setembro de 1975), como vimos acima, passando todas as 

escolas (oficiais, privadas, missionárias) à inteira responsabilidade do Estado. As comunidades 

organizadas pelos seus dirigentes locais – grupos dinamizadores – com base nos seus recursos 

materiais, financeiros e humanos foram construindo edifícios escolares incluindo residências para 

professores com vista à expansão do ensino primário; foram organizadas ações de alfabetização 

para crianças e jovens que, por insuficiência de provisão de lugares se encontravam fora das escolas 

e formados professores em curso com uma duração que variava entre seis semanas e um ano para 

assegurar o funcionamento das escolas (Chiau, 1999). Os dados estatísticos do Mined (1980), 

mostram que de certa forma a intervenção das comunidades locais na construção de escolas 

conduziu à elevação descontrolada dos efetivos escolares a nível do ensino primário do 1˚ grau, de 

671.617 em 1975 para 1.498.729 em 1979, crescimento este que representa cerca de 200%. Mas 

tornou-se claro que esses avanços não eram sustentáveis e que o acesso estava a ter lugar em 

prejuízo da eficiência, qualidade e relevância do sistema. 

No entanto, nos anos 80, com vista a acelerar os níveis de formação da população 

moçambicana, o Governo decidiu nacionalizar o ensino, tendo, a Lei do 4/83, de 23 de março 

decretado a escolarização obrigatória e gratuita do ensino primário de 7 classes. A 
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institucionalização da escolaridade obrigatória tinha em vista facultar, a todos os cidadãos, 

oportunidade de frequentarem o ensino, na perspectiva de aumentar a capacidade do capital 

humano e reduzir o alto índice de analfabetismo. Esta medida surtiu impacto imediato, 

aumentando, de forma acelerada, o número de alunos em todos os níveis de ensino. Os programas 

de alfabetização e as campanhas de escolarização constituíram estratégias de sucesso, que levaram 

ao aumento acentuado do número de efetivos escolares. Contudo, esta situação foi contrastada 

com alguns outros aspetos positivos, que permitem acreditar na existência de potencialidades para 

o apoio à educação – o envolvimento cada vez maior de agentes não-governamentais, na educação, 

nomeadamente, ONG’s nacionais e estrangeiras, instituições religiosas e empresas privadas entre 

outras. Estes factos permitem aumentar as oportunidades educativas e concorrem para a eficiência, 

melhoria da qualidade e relevância do ensino (MEC, 2008). 

 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

No final deste artigo considera-se que a estruturação do sistema educativo em Moçambique 

constituiu um desafio para o governo independente. Percebeu-se com esta pesquisa que a educação 

no período de transição foi marcada pela rotura com o sistema colonial que apresentava um ensino 

discriminatório baseado sobretudo na cor da pele da população.  

Notou-se de forma clara neste período de transição houve uma revolução educacional, 

onde a mesma foi priorizada para forjar um homem novo com uma nova consciência nacional livre 

dos vestígios coloniais. Portanto, neste âmbito, observou-se que a partir deste período o governo 

de Moçambique procurou introduzir um ensino ligado ao povo, as suas causas e interesse.  

Foi possível verificar que a educação implementada nas escolas naquela altura, tinha um 

caráter essencialmente político e ideológico e estava extremamente ligada a fatores de natureza 

revolucionária da luta conduzida pela FRELIMO e, sobretudo, libertar o povo do julgo colonial. 

Portanto, a educação foi utilizada como a base a partir da qual o povo devia tomar o poder e superar 

todas as possíveis dificuldades. Nesta senda, verificou-se que através da educação o governo 

independente formou e preparou o homem para uma nova sociedade.  
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